
                                                                    

PUBLICIDADE LEGAL
Edital

12 de Novembro, Terça-feira
Vitória, Espírito Santo.

 

 

 
 
AEBES – ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA BENEFICENTE ESPÍRITO SANTENSE, HOSPITAL 
EVANGÉLICO DE VILA VELHA – Torna público, por meio da Comissão Permanente de 
Contratação, que está aberto o Pregão Eletrônico nº 064/2024. Aquisição de equipamento 
hospitalar para o Hospital Evangélico de Vila Velha. Abertura da sessão prevista para o dia 
25/11/2024, às 09h15min. O Edital encontra-se à disposição nos sites www.licitanet.com.br, 
www.evangelicovv.com.br e www.gov.br/pncp/pt-br. Contato: 27.3016.4115 – FERNANDA 
MACEDO – PREGOEIRA.  



                                                                    

PUBLICIDADE LEGAL
Comunicado

24 de Outubro, Quinta-feira
Vitória, Espírito Santo.

Considerando o esgotamento de todas as ferramentas para tentativa de localização dos 

executados, defiro o pedido de citação por edital, nos termos dos artigos 256, inciso II, do 

CPC. EXPEÇA-SE edital de citação dos executados com prazo de 30 (trinta) dias, a teor do 

artigo 257, inciso III, do CPC, observando o procedimento de execução com base em título 

executivo extrajudicial, de modo a determinar o pagamento em três dias do valor da execução, 

conforme prevê o artigo 827 do CPC, bem como oportunizar o prazo de quinze dias para 

apresentar embargos à execução, a contar do primeiro dia útil subsequente ao fim do prazo do 

edital. A publicação em jornal ainda que de circulação local na Comarca tem a aptidão de 

viabilizar maior alcance para a cientificação da parte executada. Assim, determino a publicação 

do presente edital via Diário da Justiça e, também, em jornal de circulação local. Friso desde já 

que o exequente deve custear os valores para publicação do edital perante o Diário da Justiça e 

em jornal de circulação ao menos local e viabilizar a publicação, com a advertência de que, em 

caso de inércia, a demanda pode ser extinta na forma do artigo 485, inciso IV, do CPC. 

Realizada a publicação pelo Diário da Justiça e, não havendo manifestação do executado fica 

desde logo decretada a revelia e nomeada a Defensoria Pública curadora especial, devendo os 

autos ser remetidos à referida instituição pública para resposta em relação aos executados 

citados por edital. Intime-se. Diligencie-se. 

E, para que chegue ao conhecimento de todos, o presente edital vai afixado no lugar de costume deste 

Fórum e, publicado na forma da lei. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
DESPACHO/DECISÃO 

 

 

 

 

 
Nova Venécia - ES, 27/09/2024 

 
DIRETORA DE SECRETARIA JUDICIÁRIA 

b) No caso de integral pagamento no prazo de 3 (três) dias, a verba honorária será reduzida pela metade (art. 827, § 1º 

do CPC); 

c) Será considerado ato atentatório à dignidade da justiça quando o executado, intimado, deixar de indicar ao 

Juiz, quais são e onde estão os bens sujeitos à penhora e seus respectivos valores, exibir a prova de sua propriedade 

e, se for o caso, certidão negativa de ônus, bem como abster-se de qualquer atitude que dificulte ou embarace a 

realização da penhora, sob pena de multa fixada pelo Juiz, que será convertida em proveito do exequente, sendo 

exigível nos próprios autos, sem prejuízo de outras sanções de natureza processual ou material, nos termos do artigo 

774 do NCPC; 

d) Nos prazo para embargos, reconhecendo o crédito do exequente e comprovado o depósito de 30% (trinta por cento) 

do valor em execução, inclusive custas e honorários de advogado, poderá o executado requerer seja admitido a pagar 

o restante em até 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%(um por cento) ao mês 

(art. 916 do CPC); 

e) Será nomeado curador especial em caso de revelia. 
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